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Dispersión e i n d i f e r e n c i a 

C É S A R S E P Ú L V E D A * 

L A S R E L A C I O N E S de M é x i c o con el Consejo Económico y Social de las 

Nac iones U n i d a s ( E C O S O C ) en este cuarto de siglo son desconcertantes. 

Salvo en e l i n i c i o y e n u n a etapa i n t e r m e d i a no parece encontrarse en 

ellas n i n g ú n propósito d e f i n i d o y c o n t i n u a d o . N o h a l legado a descu­

brirse la u t i l i d a d o l a ventaja de mantener u n a asociación ínt ima, n i 

tampoco h a exist ido el designio de segregarsc d e l organismo de u n a bue­

n a vez. A p a r e n t e m e n t e se ha prefer ido u n a especie de t i b i a c o n t e m p l a ­

ción, n a d a p r o d u c t i v a . Es factible que a el lo haya c o n t r i b u i d o el p r o p i o 

deca imiento de l a institución, su pobre manejo o su posterior fal ta de 

atractivo, o tal vez haya h a b i d o desconocimiento de su real función o d e l 

beneficio que p u d i e r a aportar. C o m o q u i e r a que sea, existen en esas 

relaciones muchas áreas de p e n u m b r a que conviene i l u m i n a r , y parece 

provechoso emprender u n examen de circunstancias, a u n q u e sea p a r c i a l . 

E n este ensayo se i n t e n t a hacer u n análisis somero de E C O S O C , desde 

su génesis, y de su operación, para confrontar lo con la var iable reacción 

de ^México hac ia el Consejo, y d e d u c i r de ahí u n a estimación de las 

perspectivas que p u d i e r a n aguardarse, todo el lo s implemente a m o d o 

de presentación de problemas, pues la naturaleza y l a a m p l i t u d del tópi­

co y los breves límites de Ja presente disertación no p e r m i t e n u n a i n d a ­

gación p r o f u n d a , y la que se haga tiene p o r fuerza que ser bastante 

abstracta. 

I 

N o es exagerado señalar que desde el p u n t o de vista de las naciones 

en desarrol lo como México e l E C O S O C representa hoy día u n p a r a d i g m a 

de frustración, u n enojoso desencanto, mas ¿no habrá h a b i d o desde el 

p r i n c i p i o a l g u n a distorsión óptica que movió a errar en las naciones 

y que p u d i e r a just i f icar el fracaso posterior? C u a l q u i e r a puede p e r c i b i r 

ahora q u e se trata de u n a institución concebida grandiosamente, pero 

* Profesor de Derecho Internacional Público y de Histor ia Universal en la U n i ­
versidad N a c i o n a l Autónoma de México desde 1942. Fue Director del Instituto de 
Derecho Comparado y más tarde Director de la Facultad de Derecho de esa Univer­
sidad. Es fundador del Centro de Estudios Internacionales de E l Colegio de México, 
profesor de esa institución y colaborador asiduo de esta revista. Es autor de numero­
sos trabajos sobre derecho internacional. 
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m a l forjada y peor a d m i n i s t r a d a , y que de ahí a r r a n c a r o n sus males más 
v is ib les . 1 

E n los planes de D u m b a r t o n O a k s n o f iguraba este Consejo c o m o cuer­
p o p r i n c i p a l . E n eso seguíase la corta exper iencia o b t e n i d a d e l funciona­
m i e n t o de la Sociedad de Nac iones y de los l i m i t a d o s desarrol los logrados 
e n m a t e r i a de cooperación económica. E l único antecedente c o n que se 
contaba era e l C o m i t é B r u c e de l a Sociedad de Naciones, e l c u a l había 
recomendado, en 1934, que l a organización i n t e r n a c i o n a l t o m a r a más 
en cuenta las cuestiones económicas y sociales. P o r eso fue q u e en el 
proyecto de D u m b a r t o n Oaks no había s ino u n cuerpo c o o r d i n a d o r pe­
queño, para breves actividades económicas y sociales, que supuestamente 
estaría s u b o r d i n a d o a l a A s a m b l e a G e n e r a l . E n apar iencia , l o que se 
buscaba entonces era sólo que el Conse jo v i n i e r a a c o o r d i n a r l a l a b o r 
de las organizaciones ya existentes y relacionarlas con las N a c i o n e s U n i ­
das p o r m e d i o de convenios apropiados. 

M é x i c o fue u n o de los pr inc ipa les opositores del proyecto o r i g i n a l e n 
l o que se refiere a este organismo, y p r o p u g n ó desde u n p r i n c i p i o p o r 
q u e este cuerpo fuese u n o de los "órganos esenciales" de l a propuesta 
asociación de Estados, y q u e se le d i e r a n amplias atr ibuciones e n m a t e r i a 
de protección de los derechos internacionales de l hombre , desarro l lo de 
l a economía y d e l comercio i n t e r n a c i o n a l ; fomento y coordinación de las 
comunicaciones terrestres, marít imas y aéreas; m e j o r a m i e n t o d e las con­
dic iones de los trabajadores y abolición d e l desempleo; a l imentac ión y 
s a l u b r i d a d ; a g r i c u l t u r a , problemas f inancieros y de inversiones; proble­
mas demográficos; inmigrac iones; cooperación inte lectual ; protección a 
l a i n f a n c i a ; tráfico de mujeres y protección de los pueblos q u e tute la . 
Más todavía, M é x i c o p u d o aprovechar la celebración de l a C o n f e r e n c i a 
I n t e r a m e r i c a n a sobre Problemas de l a G u e r r a y de l a Paz, l l a m a d a de 
C h a p u l t e p e c , en febrero de 1945, p a r a conseguir l a simpatía l a t i n o a m e r i ­
cana sobre esta intención. L o s veinte países de América L a t i n a repre­
sentaban en ese m o m e n t o e l 38 p o r ciento de los miembros de la p l a ­
neada organización. Además, este b l o q u e habría de pesar sobre varias 
naciones de m e d i a n o desarro l lo . 2 

1 Con una sola excepción, no existen estudios sistemáticos n i completos sobre el 
ECOSOC. Esa excepción constituida por el excelente l ibro de W a l t e r R. Sharp, T h e 
U n i t e d N a t i o n s E c o n o m i c a n d S o c i a l C o u n c i l , Nueva York, 1969. E l mismo autor admi­
te que la documentación es tan amplia y tan desparramada, y el debate tan desorde­
nado, que sólo puede aspirarse, como él reitera, a un balance entre un tratamiento 
exhaustivo y una mera referencia pasajera. Precisamente por haber salvado con donaire 
muchas de esas casi insuperables dificultades es por lo que debe apreciarse doblemente 
la obra de Sharp, aparecida con tanta oportunidad. 

2 Véase el interesante documento M e m o r i a d e l a S e c r e t a r i a d e R e l a c i o n e s E x t e r i o ­
r e s , México, 1945, t. II , en donde se contiene la "Opinión de la Secretaría de Relacio­
nes Exteriores sobre el proyecto de Dumbarton Oaks", pp. 17-135, especialmente las 
pp. 40-45, 89 y 110, en donde se reitera la propuesta de "que el Consejo Económico y 
Social se convirtiese en u n órgano capital, del mismo rango que la Asamblea o el 
Consejo de Seguridad, y se le adscribiesen importantes funciones (p. 89). Muchas de 
estas facultades le fueron otorgadas en el texto definitivo de la Carta. A u n q u e la 
"Opinión" es anónima, se sabe bien que su autor fue el distinguido diplomático 
Alfonso García Robles. 
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N a d a tuvo de extraño, pues, que e n San Francisco, entre a b r i l y 
j u n i o de ese m i s m o año las pequeñas potencias atacaran d e n o d a d a m e n t e 
e l proyecto presentado. E l C o m i t é I I / 3 de l a C o n f e r e n c i a resolvió insis­
tentemente que debía ser u n o de los órganos pr inc ipa les de l a p l a n e a d a 
organización.^ L o que interesaba a los países pequeños n o eran las i n ­
gentes tareas de m a n t e n e r l a paz o de establecer l a seguridad, s ino e l de 
resolver los problemas cot id ianos y más inmediatos d e l d e s e q u i l i b r i o eco­
n ó m i c o y d e l estancamiento f inanciero , o c o m o l o describió gráf icamente 
e l delegado m e x i c a n o García R o b l e s , l a " l iberación de l a n e c e s i d a d " . 4 D e 
esa m a n e r a se l o g r a r o n i n t r o d u c i r u n a b u e n a suma de modi f icac iones que 
a l t e r a r o n profusamente e l i n c o l o r o diseño de las grandes potencias. P e r o 
e n e q u i d a d , n o puede afirmarse que esas enmiendas resul taran e n be­
nef ic io d e l órgano así fraguado. Quizás h u b o exceso de entusiasmo y de 
apresuramiento . T a l vez el resultado era en extremo ambicioso. A l o 
mejor h u b i e r a s ido más conveniente conservar e n esencia e l o r g a n i s m o 
propuesto o r i g i n a l m e n t e y dejar a l proceso func iona l i s ta l a mis ión de 
su acabamiento. 

Podemos entrever hoy a d is tanc ia l a f isura entre las aspiraciones des­
medidas y l a r e a l i d a d tangible. E l E C O S O C nació con facultades substan­
tivas m u y amplias , es cierto, pero ellas, además de estar m u y desperdiga­
das y faltas de cohesión, n o tenían u n i n s t r u m e n t o que las e jecutara. Se 
le d i o u n a cur iosa estructura, en parte de super órgano y en parte de u n 
modesto organismo especializado, o, como lo pone Loveday , " t u v o que 
ser c o o r d i n a d o r y a l a vez parte de aquellos que c o o r d i n a " . 5 Sus f u n c i o ­
nes, además, deben buscarse en diferentes partes de la C a r t a , ya q u e n o 
se presenta como u n todo armónico. 

P o r o t ro lado, para l a natura leza de las atr ibuciones que se le asig­
n a r o n , de substancia eminentemente técnica n o cabría haberlo i n s t i t u i d o 
c o m o u n órgano dec id idamente polít ico. Además, como que v i e n e so­
b r a n d o respecto de los dos órganos fundamentales, la A s a m b l e a G e n e r a l 
y el Consejo de Seguridad, de los cuales resulta sólo u n pobre y repe­
t i t i v o compet idor . D u p l i c a p o r otra parte actividades de otros organis­
mos y c o m o si n o fuera bastante, se prefirió que los m i e m b r o s fuesen 
representantes de los gobiernos en l u g a r de expertos, de especialistas. 
P o r ú l t imo, es p a l m a r i o que carece de atractivo retórico o pol í t ico, ya 
que constituye sólo u n foro r e d u c i d o de países y de temas.e C o n todas 
esas desventajas orgánicas y consustanciales, fa l to de técnicos, v íct ima d e l 
recelo de los otros cuerpos pr inc ipa les de las Naciones U n i d a s , y frente 
a u n a a c t i t u d u n tanto desdeñosa de las grandes potencias, e l E C O S O C , 
p o r usar l a expresión e n boga, se puso en órbita en 1946. 

3 R u t h B. Russell , A H i s t o r y of t h e U n i t e d N a t i o n s C h a r t e r , Washington, 1958, 
p. 428. 

4 M e m o r i a , p. 42. 
5 A . Loveday, R e f l e c t i o n s o n I n t e r n a t i o n a l A d m i n i s t r a t i o n , Oxford, 1956, p. 235. 
« Conforme al artículo de la Carta, 18 miembros hasta la reforma de 1965, y 27 

desde entonces; apenas la quinta parte de los países afiliados, no constituye ningún 
atractivo para discusiones generales. 
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I I 

E l destanteo presidió el a r r a n q u e d e l Consejo. C o n exceso de e u f o r i a 
se dedicó a c o n s t i t u i r en su seno u n regular número de comisiones de 
trabajo, m u y p o r e n c i m a de su capacidad de l a b o r o de sus p o s i b i l i d a d e s 
de coordinación. A l g u n a s de ellas se fueron q u e d a n d o en el c a m i n o , mos­
t r a n d o su s u p e r f l u i d a d y l a fa l ta de planeación. Así, en 1951 desapareció 
l a de Economía, E m p l e o y D e s a r r o l l o ; l a F isca l , en 1954; l a d e T r a n s ­
portes y C o m u n i c a c i o n e s — u n a r e l i q u i a de l a Sociedad de N a c i o n e s — 
en 1959, y en 1965 finó l a de C o m e r c i o I n t e r n a c i o n a l y de P r o d u c t o s 
Básicos', que se transfirió a U N C T A D . 7 Permanecen todavía, s i n embargo, l a 
de Estadística, l a de Población, l a de D e s a r r o l l o Socia l (antes C o m i s i ó n 
Social) , l a de Derechos H u m a n o s — q u e brota de la C a r t a de las N a c i o ­
nes U n i d a s , artículo 6 8 — , l a d e l Estatuto de l a M u j e r y l a de Drogas y 
Narcóticos. E n adición a esta barroca composición de cuerpos semidepen-
dientes existen además comités permanentes, ta l como el C o m i t é de 
D e s a r r o l l o I n d u s t r i a l , que p o r ese afán desmedido de prol i feración se 
convirt ió luego, en 1960, en U N I D O ; el C o m i t é de V i v i e n d a , Construcción 
y Planeación; e l C o n s u l t i v o p a r a la Apl icac ión de la C i e n c i a y l a T e c n o ­
logía a l D e s a r r o l l o ; y el C o m i t é de Planeación para el D e s a r r o l l o , estos 
dos últimos constituidos por expertos. A d i c i o n a l m e n t e , h a n b r o t a d o d e l 
Consejo las Comis iones Económicas Regionales : la de E u r o p a ( E C E ) y 
la de A s i a y d e l cercano O r i e n t e ( E C A F E ) e n 1947; l a de A m é r i c a L a t i n a 
( C E P A L ) en 1948, y la de África (ECA) en 1954. Estos cuerpos regionales, 

de los cuales se hablará con m a y o r detal le posteriormente, representan 
u n a descentralización benéfica, de funciones y p o r región d e l E C O S O C n o 
d u p l i c a d a in for tunadamente , ya que a l parecer se consigue m a y o r grado 
de cooperación i n t e r n a c i o n a l en e l p l a n o reg ional CjliC Gil el u n i v e r s a l . 

A esta g a l a x i a deben agregarse los catorce organismos especializados 8 

sobre los que E C O S O C ejerce u n a misión de coordinación y de v i g i l a n ­
cia, conforme a los artículos 63 (2) y 64 de la C a r t a . 

C o m o si n o fuera bastante, el Consejo, de acuerdo con el art ículo 71 
de l a C a r t a , tiene algo que ver con las organizaciones no gubernamenta­
les ( N G O ) , que suman, en sus tres clases, más de trescientas cuarenta . 

Para acabar de c o m p l i c a r el p a n o r a m a , existen otros órganos y pro­
gramas especiales e n los que E C O S O C tiene participación j u n t a m e n t e con 
l a A s a m b l e a , tal como el F o n d o Espec ia l de las Naciones U n i d a s p a r a el 
D e s a r r o l l o Económico ( S U N F E D , 1954), el P r o g r a m a A m p l i a d o de Asisten­
c i a T é c n i c a ( E P T A ) que se fusionó con el anter ior de 1965 p a r a crear e l 

7 Sharp, o p . c i t . , pp. 13-13. 
S Banco Internacional para la Reconstrucción y el Desarrollo; Corporación F i n a n ­

ciera Internacional; Organización Internacional de Energía Atómica; Asociación Inter­
nacional para el Desarrollo; Organización Internacional del Trabajo; Unión Internacio­
n a l de Telecomunicaciones; Organización para la Aviación C i v i l Internacional; Orga­
nización Internacional Marítima Consultiva; Organización para la Alimentación 
y la A g r i c u l t u r a ; Organización de las Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia y 
ía C u l t u r a ; Organización M u n d i a l de la Salud; Organización M u n d i a l de Meteorología; 
Unión Postal Universal . 
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n u e v o P r o g r a m a de las Naciones U n i d a s p a r a e l D e s a r r o l l o ( U N D P ) ; l a 

C o n f e r e n c i a de las Nac iones U n i d a s de C o m e r c i o y D e s a r r o l l o ( U N C T A D , 

1965); l a Organización de las N a c i o n e s U n i d a s p a r a el D e s a r r o l l o I n ­

d u s t r i a l ( U N I D O , 1965); e l proyectado F o n d o de C a p i t a l de las N a c i o n e s 

U n i d a s para el D e s a r r o l l o ( U N C D E , 1966); el Inst i tuto para A d i e s t r a m i e n ­

to e invest igación ( U N I T A R , 1967) y l a O f i c i n a d e l A l t o C o m i s i o n a d o p a r a 

los Refugiados ( U N H C R ) . 

T o m a parte el Consejo asimismo, desde 1961, e n el P r o g r a m a M u n ­

d i a l de A l i m e n t o s ( W F P ) , compuesto de delegados de la A s a m b l e a Gene­

r a l y de l a C o n f e r e n c i a de l a F A O , pero que E C O S O C maneja de a l g u n a 

manera. P o r últ imo, E C O S O C es constituyente de u n organismo asaz inte­

resante, e l C o m i t é A d m i n i s t r a t i v o de Coordinac ión ( A C C ) , de caracte­

rísticas bizarras. E l Consejo, consciente que p a r a c o o r d i n a r a otros, c o m o 

se l o e n c o m i e n d a la C a r t a , debería empezar p o r coordinarse a sí m i s m o , 

creó esta e n t i d a d que le es esencial para el" desahogo de sus responsa­

bi l idades en lo que se refiere a coordinación y a l a promoción de los 

objetivos sociales y económicos, 9 pero con el que no l leva relaciones 

amenas o fáciles, pues l a excéntrica posición de este cuerpo y su c o m p l i ­

cada c o n t e x t u r a h a n sido constante fuente de fricción, ya que en estricto 

r i g o r no es u n cuerpo dependiente de E C O S O C , es casi comparable a u n 

gabinete i n t e r n a c i o n a l y su a u t o r i d a d n o le viene de E C O S O C , s ino de l a 

posición e i n f l u e n c i a i n d i v i d u a l de cada u n o de sus miembros en e l or­

ganismo de que proviene. 

Compréndase entonces que en este a b i g a r r a m i e n t o el Consejo Eco­

n ó m i c o y Socia l 110 puede lógicamente f u n c i o n a r b ien . Así lo h a n enten­

d i d o unos cuantos expertos, que h a n v e n i d o recomendando, s in éxito, 

u n a c o m p l e t a y sensata reorganización. T i e n e atr ibuciones i n c o m p a t i ­

bles, además de excesivamente numerosas, y carece de u n a p l a n t a de 

func ionar ios permanentes. Su operación es episódica. Además, c o m o es 

u n c u e r p o que n o tiene m u c h o que d a r a los países, l leva consigo e l ger­

m e n de su p r o p i a inef icacia, y es n a t u r a l que los m i e m b r o s n o le dedi ­

q u e n el c u i d a d o y l a atención que son necesarios p a r a su correcto f u n c i o ­

n a m i e n t o . Se mueve en u n círculo vicioso. 

T a l parece de lo anter ior que l a a c t i v i d a d p r i n c i p a l d e l E C O S O C h a 

sido l a de crear desenfrenadamente y s i n propósito d e f i n i d o u n a e n o r m e 

constelación de corpúsculos que en ocasiones se obstruyen unos a otros, 

y sobre los cuales a l a postre n o h a t e n i d o a u t o r i d a d completa , n i h a ejer­

cido su coordinación. O b ien , si lo apreciamos como foro polít ico, n o 

tenía entonces p a r a qué hacer u n a pretensión de organizador técnico y 

se h u b i e r a dedicado de l l e n o a convertirse exclusivamente en u n órgano 

p o l i t i z a d o , en u n a especie de par lamento , p a r a l o cual h u b i e r a t e n i d o 

que empezar s u p r i m i e n d o las deficiencias en l a organización d e l debate 

y capaci tando a los delegados p a r a que pudiesen o b l i g a r a sus gobiernos 

sobre líneas políticas definidas, o sobre los cambios de orientación, y a 

9 Para u n análisis del ACC , véase M a r t i n H i l l , " T h e Administrat ive Committee 
on Coordinat ion" , en L u a r d , Evans, T h e E v o l u t i o n of I n t e r n a t i o n a l O r g a n i z a t i o n s , 
Londres, 1966. 
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q u e de otra suerte sólo l lega a ser ágora r e d u c i d a . N o h a sido s i q u i e r a 
úti l p a r a real izar e l a c o m o d o de las diferentes tendencias presentes. S u pa­
p e l h a s ido más b i e n e l de u n a especie de catarsis, a l provocar l a c o n f r o n ­
tación de los problemas económicos y sociales d e l m u n d o , 1 0 mas conven­
gamos que h a sido u n a catarsis excesivamente costosa, que h a t o m a d o ade­
más numerosos años, y q u e h a s ido l o g r a d a c o n exceso de b i z a n t i n i s m o . 

E s paradój ico q u e h a b i e n d o exist ido u n interés casi exagerado de las 
potencias medianas p a r a que se creara u n órgano conspicuo con n u m e r o ­
sas y hondas atr ibuciones , esa táctica n o se haya visto seguida de u n a 
intervención c o t i d i a n a y p r o d u c t i v a en los asuntos de z c o s o c p a r a h a b e r 
d e t e n i d o su decl ive o p a r a haberle encontrado su auténtico p a p e l o b i e n , 
que u n a vez que u n a potencia de esa clase hubiese s ido escogida c o m o 
m i e m b r o , p o r e l per íodo establecido de tres años, pusiera su concurso 
p a r a hacer de z c o s o c u n cuerpo operante, p a r a evitar l a dispersión y p a r a 
desviar en su benefic io — o e n el de los miembros como e l l a — las de­
l iberaciones d e l organismo. O sea, que el designio debería ser conservarlo 
v iv iente y activo, ágil , alerta. E n lugar de eso, se h a convert ido e n u n a 
estructura enfadosa y casi inefectiva. 

I I I 

M é x i c o h a s ido m i e m b r o regular de E C O S O C en tres ocasiones: l a p r i ­
m e r a vez de 1950 a 1952 (sesiones X - X V ) ; l a segunda, de 1957 a 1959 (se­
siones X X I I I a X X V I I I ) ; y l a últ ima, recientemente, de 1967 a 1969 
(sesiones X L I I a X L V I I ) . D e b e juzgarse de el lo , consiguientemente, q u e 

h a s i d o u n a nación favorecida, en v ista de l a frecuencia con que h a 
aparecido e n escena. Debería suponerse que habría u n interés c o r r e l a t i v o , 
mas las circunstancias n o parecen just i f icar eso. 

E n su p r i m e r a gestión, tocó a M é x i c o u n a de las épocas más críticas 
de E C O S O C , ya que p o r ese entonces empezó l a G u e r r a Fría. Esto h u b o de 
reflejarse en la a c t i t u d de los países menores miembros d e l Consejo, q u e 
quer ían preservar u n a semblanza de independenc ia , pues h u b i e r o n de ser­
v i r p r i n c i p a l m e n t e de testigos i n v o l u n t a r i o s y perplejos, de escaramuzas 
verbales entre los dos protagonistas pr inc ipa les , de demasiadas r e c r i m i n a ­
ciones, de vi tuperaciones mutuas , formuladas más b i e n p a r a benef ic io 
de las galerías. L a l a b o r d e l Consejo en esos tres años fue n o t o r i a m e n t e 
i m p r o d u c t i v a . 

Es realmente poco lo que puede reportarse de l a actuación de los 
delegados mexicanos en esa etapa. L o bastante n o v e l d e l Conse jo deter­
m i n a b a que todavía no exist iera m u c h a preparación respecto a ese cuer­
po. A ú n n o se le descubrían sus posibles virtudes. P o r e l lo fue q u e e n 
ocasiones los representantes de este país no encontraban la r u t a . H u b o 
además d i s c o n t i n u i d a d , pues n o siempre asistieron las mismas personas. 
Se echó m a n o también d e l recurso h a b i t u a l de env iar p r i n c i p a l m e n t e a 
los comisionados ya acreditados ante las Nac iones U n i d a s , práctica q u e 

10 Sharp, o p . c i t . , p. 90. 
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n o h a p r o d u c i d o resultados apreciables y que h a s ido objeto de constante 

cr í t i ca . 1 1 

Se percibe u n a regular t imidez de los enviados de M é x i c o e n ese p r i ­
mer lapso y n o poca indecisión, pues f i g u r a r o n en u n regular n ú m e r o 
de abstenciones y casi n a d a en resoluciones creativas. A veces se les n o t a 
v o t a n d o c o n el b l o q u e soviético ( U R S S , C h e c o s l o v a q u i a , P o l o n i a ) , en 
cuestiones puramente secundarias, o de m e r o trámite. Y como e n esa 
etapa n o se advierte u n a a c t i v i d a d i m p o r t a n t e d e l Consejo, ta l vez p u e d a 
concluirse que n o h u b o u n beneficio tangible p a r a esta nación, d e r i v a d o 
d e l f u n c i o n a m i e n t o de E O O S O C . 1 2 

L a s cosas a n d u v i e r o n u n poco mejor en l a segunda aparición m e x i ­
cana, de 1957 a 1959, pues en p r i m e r término se notaba ya u n a é p o c a 
de colaboración entre e l m u n d o socialista y occidental , l a G u e r r a Fr ía se 
había atenuado y después h u b o en el campo de M é x i c o l a presencia 
de u n a p e r s o n a l i d a d s ingular , el delegado d o n D a n i e l Cosío V i l l e g a s , 
que inc lus ive l legó a p r e s i d i r el E O O S O C en las sesiones X X V I I y X X V I I I , 
e n 1 9 5 9 , con n o poco éxito. E n t r e paréntesis, l a cuestión de l a persona­
l i d a d es bastante i m p o r t a n t e en e l E O O S O C . E l Consejo, c o m o l o h a d i c h o 
u n f u n c i o n a r i o veterano citado p o r S h a r p , " "es u n curioso a n i m a l . O p e r a 
b i e n c u a n d o ciertas personalidades clave se encuentran presentes. S i ellas 
n o aparecen, eso degenera a m e n u d o en u n tedioso y mediocre tarta­
m u d e o " . Las etapas de m a y o r efect iv idad de E O O S O C h a n c o i n c i d i d o con 
l a presencia simultánea de gentes como el c h i l e n o H e r n á n Santa C r u z ; el 
br i tánico sir S a m u e l H o a r e ; el francés P ierre M e n d e s France; R . Scheven, 
de Bélgica; C . W . A . S h u r m a n n , de los Países Bajos; G . F. D a v i d s o n , d e l 
C a n a d á ; Char les M a l i k , d e l L í b a n o ; M u d a l i r , de l a I n d i a y e l p r o p i o 
Cosío Vi l legas . C u a n d o coexisten varios de estos personajes se d a u n 
cierto l i d e r a t o que fac i l i ta l legar a decisiones importantes , b i e n f u n d a ­
das, y duraderas, sobre todo, en puntos m u y controvert idos. C o n tales 
figuras se eleva l a categoría de l debate y e l n i v e l de acuerdo es super ior . 

C o s í o Vi l legas captó desde el p r i m e r m o m e n t o las carencias de E C O S O C 
y las sintetizó br i l lantemente . Expresó entonces el d i s t i n g u i d o diplomát i ­
co su preocupación p o r q u e las delegaciones nacionales se i n t e g r a r a n con 
expertos que c a m b i a r a n impresiones entre sí c o n l a anticipación d e b i d a ; 
que tales delegaciones t u v i e r a n e l carácter de permanentes y estuvieran 
const i tuidas p o r u n n ú m e r o a p r o p i a d o de personas. 1 4 

O b s e r v a agudamente Cosío Vi l legas l a d i s p a r i d a d existente entre l a 
sesión de p r i m a v e r a en N u e v a Y o r k y l a más larga de verano en G i n e b r a . 
Señala e l caso, que se antoja u n tanto esquizofrénico, de que sean dife­
rentes delegados los que at ienden u n a y otra, l l egando a haber c ierta 

U P o r ejemplo, Sharp, o p . e x t . , pp. 31-32. 
12 L a actividad de ECOSOC puede seguirse en la publicación O f i c i a l R e c o r d s of t h e 

E c o n o m i c a n d S o c i a l C o u n c i l y Official R e c o r d s of t h e E c o n o m i c a n d S o c i a l C o u n c i l , 
R e s o l u t i o n s , que aparecen siempre tras de cada sesión. 

13 Sharp, o p . c i t . , p. 33. 

14 Informe del embajador D a n i e l Cosío Villegas a la Secretaría de Relaciones 

Exteriores de México sobre la X X I I I Reunión del ECOSOC, México, mayo 27 de 1957, 

P- 3-
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contradicción de c r i t e r i o entre aquéllas y éstas. P u n t u a l i z a el absurdo 
de que ese cuerpo permanece e n receso d u r a n t e más de ocho meses d e l 
año, contra sólo unas cuantas semanas de a c t i v i d a d i n t e r m i t e n t e . 1 5 

H a c e ver el maestro Cosío Vi l legas l a procedencia de que se r e d u z c a n 
las vo luminosas agendas, p a r a concretarse a estudiar b i e n u n n ú m e r o 
conveniente de asuntos, ev i tando l a práctica desafortunada de p r o n u n ­
ciarse de pr isa y s i n discusión m a d u r a sobre c u a l q u i e r tema q u e se les 
turne. T a m b i é n es p a r t i d a r i o de que las discusiones se c i r c u n s c r i b a n , 
l i m i t a n d o los excesos retóricos, los desplantes políticos y los reproches 
mutuos , p a r a que los debates fueren realmente provechosos. 1 6 E x p o n e 
también l a ventaja de que los resultados de las sesiones se t r a n s m i t a n 
en e l i n t e r i o r de los países m i e m b r o s a las dependencias d e l E j e c u t i v o a 
que p u e d a n interesar. 

D e los cuidadosos informes d e l doctor Cosío Vi l legas se desprende l a 
crítica p o r l a usual m a n e r a f r i v o l a con que las dos potencias mayores, 
l a U R S S y Estados U n i d o s , consideran los predicamentos de los demás 
m i e m b r o s d e l Consejo. 

L o s reportes de d o n D a n i e l Cosío Vi l legas revelan legít ima preocu­
pac ión p o r el b u e n f u n c i o n a m i e n t o de E C O S O C ; insatisfacción p o r e l ac­
t u a l estado de cosas; interés p o r acabar con l a dispersión; i n t i m i d a d 
grande con los problemas típicos de l a institución; justo afán de que los 
países menos desarrollados se valgan verdaderamente d e l Consejo , y de 
que el los mismos busquen significarse p o r m e d i o de propuestas rea lmente 
constructivas y duraderas. Es p r o b a b l e que las críticas objetivas de Cosío 
V i l l e g a s sean las que más certeramente se h a y a n enderezado a l E C O S O C 
y a las t ibias actitudes de sus componentes, y sólo debe lamentarse que 
esas censuras no hayan merec ido u n a extensa y sistemática p u b l i c i d a d , 
así como que no se hayan atendido sus excelentes prescripciones n i e n 
M é x i c o n i e n e l E C O S O C . 

• C u a n d o vuelve M é x i c o a aparecer en escena, en 1967-69, p u d o adver­
tirse cuánto había decaído el interés de M é x i c o p o r las cosas d e l E C O S O C . 
L a s intervenciones de sus delegados fueron rut inar ias y acusaban fatiga. 
Se n o t a b a carencia de empuje y de brío. Además, coincide l a presencia 
m e x i c a n a con u n a especie de receso del Consejo, en el que buscaba su 
p r o p i o reajuste. 

N a d a i m p o r t a n t e hay que reportar de esa etapa desde el p u n t o de 
vista m e x i c a n o . S i acaso, merece atención l a s ingular propuesta d e l repre­
sentante de este país en la X L V I I reunión p a r a crear u n o r g a n i s m o inter­
n a c i o n a l especializado, p o r acuerdo parale lo de los Estados e n f o r m a 
s i m p l i f i c a d a y s in necesidad de r e c u r r i r a u n tratado c o n s t i t u t i v o . " M a s 
tristemente el proyecto de resolución contó con l a f i r m e oposición de 
los países desarrollados y fue derrotado. P o r l o demás, existe c ierta 
i n d i f e r e n c i a hacia las pos ibi l idades creativas de E C O S O C . 

15 Informe, etc., sobre la X X I V Reunión del ECOSOC, septiembre 3, 1957, p. 5. 
18 Informe, etc., sobre la X X V Reunión, mayo 27, 1958, p. 2. 
17 Proyecto de resolución de México, documento E / L 1278, y revisión, documento 

to E / L 1278/Rev. i , agosto 7 de 1969. 
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• I V 

E n otro sector empero, sí se percibe dedicación de los delegados me­
xicanos, que contrarresta en c ierta f o r m a e l despego h a c i a E C O S O C . Ese 
sector es l a Comis ión Económica p a r a la América L a t i n a , C E P A L , que 
representa u n a descentralización interesante no sólo de E C O S O C , s ino 
también de las propias Naciones U n i d a s . 

N o estaba previsto en la C a r t a l a creación de comisiones económicas 
que fueran regionales. E n cierta f o r m a el lo constituyó u n acto audaz, 
pues se ponía en m a r c h a u n i m p o r t a n t e e x p e r i m e n t o de desconcentra­
ción, acometido además p o r e n c i m a de la oposición d e l E C O S O C . 

A u n q u e se encomendaron a estas comisiones funciones modestas, de 
estudio, de asesoría y de ayuda técnica a l Consejo en el campo cíe la 
asistencia, y deberían actuar dentro d e l marco de las Nac iones U n i d a s 
y bajo l a v i g i l a n c i a de E C O S O C , " sucedió que su- f u n c i o n a m i e n t o les v i n o 
d a n d o u n a a m p l i a m e d i d a de l i b e r t a d y de a u t o r i d a d p r o p i a , d e b i d o 
además a l hecho de su integración con elementos regionalistas, y a su 
tendencia de operar a base de consenso y no de voto, así como a l a na­
turaleza de sus tareas ," l o q u e l e s h i z o exceder p r o n t o los estrechos lí­
mites inic ia les . 

E l m i s m o carácter reg ional de estas Comisiones , como lo h a hecho 
ver N i c h o l a s , les h a conferido u n a coherencia ausente en e l cuerpo d e l 
que dependen. L o s problemas con los q u e t ienen contacto son reales, 
n o de orator ia n i de propaganda. Sus estudios y recomendaciones h a n 
estado enraizados en las necesidades de l área, y además, tratan directa­
mente c o n los gobiernos miembros , lo cua l no ocurre en el Consejo.») 

L a C E P A L v i n o a resultar diferente, en estructura y objetivos, a las 
otras comisiones regionales para E u r o p a (ECE) y para A s i a y el L e j a n o 
O r i e n t e ( E C A F E ) . P e r o sobre todo, el l iderato de las personas q u e la 
d i r i g i e r o n tuvo m u c h o que ver. Gentes tales como R a ú l P r e b i s c h , H e r ­
nán Santa C r u z , y José A n t o n i o M a y o b r e fueron factores importantes 
para i m p r i m i r l e " u n a personal idad cohesiva, que i n s p i r a la lea l tad d e l 
personal , y u n marco de convicciones, p r i n c i p i o s y actitudes b i e n deter­
m i n a d o s que habría de i n f l u i r considerablemente en l a opinión de los 
intelectuales y estadistas l a t i n o a m e r i c a n o s " , 2 ! y para d i s t i n g u i r l a pode­
rosamente de las otras comisiones regionales. M a s también debe otor­
garse r e c o n o c i m i e n t o a sus miembros , que l a b o r a r o n con gran sent ido 
de e q u i p o , tales como Víctor U r q u i d i , Celso F u r t a d o , R e g i n o B o t t i , Jorge 

1S E l artículo 68 de la Carta de las Naciones Unidas se refiere sin duda a comi­
siones funcionales y dependientes directamente del mismo ECOSOC. 

10 Véase, al respecto, W . R. Mal inowski , "Central ization and Descentralization i n 
thc U n i t e d Nations Economic and Social Activit ies", en I n t e r n a t i o n a l O r g a n i z a t i o n , 
Verano, 1963, pp. 523-24. 

20 H . G . Nicholas, T h e U n i t e d N a t i o n s as a P o l i t i c a l I n s t i t u t i o n , Londres, 19159. 
21 A l b e r t O. H i r s c h m a n , "Ideologies of Economic Development i n L a t i n A m e r i c a " , 

en H i r s c h m a n (Editor), L a t i n A m e r i c a n I s u e s : E s s a y s a n d C o m m e n t s , Nueva York, 
1961, p. 13. 
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A h u m a d a , Francisco A q u i n o , y otros, cuyo trabajo creó c o n c i e n c i a e n l a 
problemática d e l desarrol lo con base e n e l análisis sistemático, y q u e 
e n c o n t r a r o n ahí u n campo fértil p a r a sus inquietudes . C i e r t a m e n t e , 
ellos l o g r a r o n crear u n vehículo p a r l a m e n t a r i o p a r a l a expresión y pro­
moción de las metas económicas de l a región, y a l a vez u n g r u p o de 
resistencia a ciertas políticas económicas opresivas de las grandes po­
tencias. 

D e b e n acreditarse a l a C E P A L n o pocos impactos en l a teoría eco­
nómica general y en l a polít ica económica, tanto n a c i o n a l c o m o inter­
n a c i o n a l , en el hemisfer io a m e r i c a n o . 2 2 E n t r e sus aciertos f i g u r a n e l 
h a b e r i n s t i t u c i o n a l i z a d o m o v i m i e n t o s tales como el p r o g r a m a de inte­
gración centroamericano y l a A L A L C . L a U N C T A D , p o r otra parte , n u t r e 
sus raíces en el trabajo de l a C E P A L de los años cincuentas, y su doc­
t r i n a está i n s p i r a d a en los postulados de este cuerpo reg ional . L a A l i a n ­
za p a r a el Progreso, A L P R O , reconoce como antecedentes las prédicas de 
ese b r i l l a n t e g r u p o de economistas. 

Es i n d u d a b l e que las autoridades mexicanas c o n t e m p l a r o n s iempre a 
l a C E P A L c o n afección. Sus delegados apoyaron en todo t iempo c o n calor 
las doctr inas de ese cuerpo. Además, el gobierno recogió l a mística de l a 
Comisión, y a u n c u a n d o n o dejaba de haber cierta resistencia i n t e r n a , 
apl icó m u c h o de las postulaciones de ese cuerpo reg ional , en l o re lat ivo 
a industrial ización, l ímite a las importac iones e integración r e g i o n a l . 

D e suerte que h u b o ahí u n cierto m o v i m i e n t o de f lanqueo, quizás 
u n a m a n e r a de penetrar mejor en el Consejo, reveladora de l a i m p o ­
tencia de lograr acción en el E C O S O C , de q u e no esperaba obtener m u c h o 
directamente de él, o inconscientemente, a f i r m a n d o con e l l o que e l 
Consejo precisa de b u e n a descentralización. S i n embargo, c o m o h a ex­
presado U r q u i d i en conversaciones, E C O S O C fue necesario para que na­
ciera C E P A L , l a cual , de otra suerte, n o hubiese exist ido. 

D e c u a l q u i e r manera , si e l g o b i e r n o m e x i c a n o hubiese a b o r d a d o las 
cosas d e l E C O S O C con e l m i s m o e m p e ñ o y entusiasmo, destacando per­
sonas de i g u a l ánimo que las de l a C E P A L p a r a anal izar y postular con­
t i n u a m e n t e cuestiones tratadas o p o r tratar en el Consejo, y no se 
hubiese dejado vencer p o r l a indi ferenc ia , l a contribución de este país 
a este cuerpo hubiese sido seguramente notable , habría p r o v o c a d o i m i ­
tación creadora y m u y otro h u b i e r a sido el destino de E C O S O C . A d e m á s , 
e l lo se habría reflejado internamente , pues se habría p r o d u c i d o u n a 
conc ienc ia p r o E G O S O C en México . 

V 

Si se h i c i e r a u n balance completo de l o que el E C O S O C h a represen­
tado p a r a las naciones en desarrol lo en este cuarto de siglo de v i d a de 

22 Véanse, Aníbal P into , " L a evolución del pensamiento de la C E P A L " , en // Se­
m i n a r i o I n t e r n a c i o n a l d e l I L D I S , Santiago, octubre de 1969, p a s s i m , y Víctor U r q u i d i , 
"Nuevas consideraciones sobre la investigación económica en América L a t i n a " , en: 
E l T r i m e s t r e Económico, V o l . X X X I I , Núm. 4 (1965), p. 691. 
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las Nac iones U n i d a s , podr ía encontrarse que el provecho o b t e n i d o p o r 

ellas h a s ido parvo. 

L o s países débiles o los de m e d i a n o desarrol lo como M é x i c o se be­

n e f i c i a n d e l E C O S O C a d q u i r i e n d o información técnica y consejo g r a t u i t o , 

q u e en ocasiones puede ser i m p o r t a n t e . E l l o s p u e d e n prevalerse d e los 

informes de las comisiones económicas regionales, de los de los orga­

nismos especializados y de las diferentes comisiones, comités, fondos, etc., 

pero n o más. P o r o t r a parte, poco es l o q u e ellas p o r su parte p u e d e n 

c o n t r i b u i r a l E C O S O C , 

N i s i q u i e r a puede sostenerse que tales naciones p u e d e n aprovecharse 

estableciendo contacto c o n los gobiernos de las grandes potencias e n e l 

seno d e l E C O S O C ya que sólo unas cuantas de ellas, y únicamente de 

c u a n d o e n cuando, o c u r r e n a l Consejo, dado el p r o c e d i m i e n t o de rota­

ción en v igor , a l a vez que e l m e d i o no se presta p a r a e l estableci­

m i e n t o de contactos product ivos . 

U n o tiene derecho a preguntarse si p a r a esto se just i f ica l a existencia 

de u n c u e r p o tan ponderoso y tan impres ionante como el Consejo Eco­

n ó m i c o y Social . S i se le toma c o m o u n foro i n t e r n a c i o n a l , el E C O S O C 

n o h a s ido en r e a l i d a d más que u n a p a r e d de resonancia de los órganos 

políticos de las Nac iones U n i d a s . Además, adolece de todos los males 

de los cuerpos par lamentar ios , agravados p o r l a escasa c a l i d a d técnica y 

profes ional de muchos de los delegados, p o r l a ausencia de capac idad 

de quienes d i r i g e n los debates y p o r l a fa l ta de métodos aptos p a r a 

l i m i t a r y or ientar las discusiones y r e p r i m i r en lo posible l a verborrea 

intrasdencente. 

Sharp, l levado d e l á n i m o de v i n d i c a r l a existencia del E C O S O C , sos­

tiene q u e probablemente está emergiendo de este cuerpo u n t i p o de 

" p r o c e d i m i e n t o de conci l iación" d e f a c t o p mas es i n d u d a b l e que e l lo 

n o es así ahí donde h a n surgido organismos que h u b i e r a tocado a l C o n ­

sejo crear, pero que l a A s a m b l e a h i z o nacer, y que además de m e r m a r 

l a acción d e l E C O S O C revela desconfianza de los países n o desarrol lados 

h a c i a este órgano. P o r o t r a parte, las circunstancias p a r a alcanzar esa 

conci l iación son bastante desafortunadas, ya que en e l seno d e l Conse jo 

sólo en contadas ocasiones se h a p o d i d o centrar el "debate g e n e r a l " , 

que se dispersa a lrededor de u n gran n ú m e r o de documentos de refe­

renc ia q u e h a n de examinarse — m á s de diez m i l páginas en 1 9 6 9 — 

a u n q u e sea p o r e n c i m a , s i n p e r j u i c i o de que como se i n t r o d u c e n temas 

m u y disímbolos existe u n a considerable fa l ta de c o n t i n u i d a d . P u e d e 

agregarse a eso que el debate se pierde en disquis ic iones con propósitos 

de p r o p a g a n d a o de desahogo polít ico, escasamente compatibles c o n los 

fines los que el Consejo fue creado 

H a y , además, defectos consustanciales p a r a l legar a c u a l q u i e r aco­

m o d a m i e n t o . N o sólo existen deficiencias e n l a organización d e l debate 

y en l a formación y expedic ión de las resoluciones que p u e d a n surgir , 

s ino que los delegados de E C O S O C en n i n g ú n m o m e n t o están en situación 

23 Sharp, o p . c i t . , p. 47. 
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de o b l i g a r a sus gobiernos e n torno a líneas políticas def inidas , o b i e n 
sobre variaciones de derrotero de las políticas económicas. 

S i en c a m b i o se acepta a l E C O S O C más l i m i t a t i v a m e n t e , como u n ór­
gano de coordinación — p a r a lo cua l estaba previsto en l a C a r t a de las 
Nac iones U n i d a s — en u n a función que ciertamente interesa a las po­
tencias menores, ya que así p u e d e n controlarse las actividades de tantos 
organismos y hacerlos d e r i v a r en favor de esas naciones, se encuentra 
con que ha fa l lado e n ese p a p e l y que no lo podría desempeñar en las 
actuales circunstancias. E l inev i table S h a r p expone las razones técnicas 
p o r las que el Consejo está i m p e d i d o : sólo unos cuantos de los m i e m ­
bros, si acaso, poseen exper ienc ia en lo que m i r a a l manejo de entidades 
públicas complicadas; a los delegados les fat igan los m i n u c i o s o s p r o b l e ­
mas de gobierno y administración de esos entes, b i e n sea en las sesiones 
plenarias o en los comités; carecen del t iempo necesario p a r a adentrarse 
en las elaboradas cuestiones de coordinación y de organización, y además 
los organismos a c o o r d i n a r son celosísimos de su i n d e p e n d e n c i a . 2 4 

C i e r t o es que n o h a dejado de haber algún i m p a c t o c o o r d i n a d o r 
merced a los repetidos esfuerzos del E C O S O C y de sus cuerpos subsidia­
rios; los organismos especializados a no d u d a r l o l l e v a n ahora entre sí 
relaciones de trabajo más cooperativas, pero u n a consecuencia que se 
saca es que m u y probablemente e l lo se h u b i e r a conseguido s in necesidad 
de l a existencia del Consejo, ya que p o r m o d o n a t u r a l esos organismos, 
d e b i d o a l a s i m i l i t u d que entre sí guardan, p r o p e n d e n a autocoordinarse, 
y les resulta bastante senci l lo: bástales con consultarse de c u a n d o e n 
cuando. Y además, es i n d u d a b l e que el E C O S O C m e t i d o a c o o r d i n a r re­
sulta u n órgano poco impresionante , que no concita respeto: baja de su 
elevado s i t ia l . 

E x i s t e evidentemente u n a tendencia, de parte de los países menos 
desarrollados, de rodear al E C O S O C , de hacerlo a u n lado en todos los 
nuevos proyectos y programas sociales y económicos de las N a c i o n e s 
U n i d a s . C a b e advert ir , empero, que M é x i c o no h a f o r m u l a d o c laramente 
su posición y h a adoptado u n a ac t i tud ambigua , bastante indefinida. , y 
casi de p u r a expectación. 

L a creación de C N C T A D y de U N I D O como "órganos a u t ó n o m o s " de 
l a A s a m b l e a G e n e r a l , y l a de l F o n d o ele C a p i t a l de las Naciones U n i d a s , 
U N C D F , en i966, en cierta f o r m a a espaldas del E C O S O C , son revelación 
de , que el Consejo se encuentra relegado y que no se espera m u c h o de 
él. A u n cuando los países en desarrol lo c o n t r o l a n prácticamente a l 
E C O S O C , pues cuentan con u n a mayoría de dos terceras partes, le h a n 
p e r d i d o respeto y simpatía. Se trata de u n a cuestión psicológica difíci l 
de superar. 

E l Consejo se encuentra pues bajo fuerte embate y está v i v i e n d o sus 
días más amargos. S i se desea que continúe exis t iendo y que resulte de 
a l g u n a u t i l i d a d es menester que se le i m p r i m a n cambios p r o f u n d o s 
de estructura, de funciones y de operación. 

24 I d . , p . 96. 
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A h o r a que h a t ranscurr ido u n cuarto de siglo desde que se inic ió ese 

grandioso ensayo que son las Naciones U n i d a s , convendría s in d u d a hacer 

esfuerzos p a r a reorganizarlas. U n o de sus órganos componentes q u e más 

necesita reestructuración es seguramente el Consejo Económico y Soc ia l . 

Desde el p u n t o de vista de las potencias medianas c o m o M é x i c o 

resulta i m p e r a t i v o que l a c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l convierta a l E C O S O C 

e n u n órgano aceptable, beneficioso a las naciones en desarrol lo , ágil , 

c o n funciones compatibles a l a estructura con que def in i t ivamente se le 

deje, de más acción y de menos pretensiones, y de no ser así, ta l vez 

sería prefer ible su desaparición, en vista de l a f u t i l i d a d con q u e h a 

v e n i d o operando. Y a n o parece posible a d m i t i r p o r más t i e m p o ese 

estado de transición permanente en que f u n c i o n a . 

L a reestructuración que se acometa h a de ser atrevida, resuelta y 

con grandes dosis de talento, pues de o t r a suerte n o valdría l a p e n a 

i n t e n t a r l a . E n t r e los empeños a real izar estaría el de dejar a l E C O S O C 

sólo como órgano técnico, encargado de l a evaluación de programas y 

su ejecución, en l o que se refiere a la asignación y distr ibución de 

recursos p a r a el desarrol lo , suprimiéndole muchas de sus actuales y dis­

persas atr ibuciones . 

D e esa forma, se pasarían a l a A s a m b l e a G e n e r a l — q u e de hecho 

siempre las t r a t a — las cuestiones relativas a derechos humanos y e l esta­

t u t o de l a mujer , así como varias otras materias cuyo examen se hace 

de m a n e r a innecesaria repet i t ivamente p o r e l Consejo y la A s a m b l e a , y 

q u e t ienen p r i n c i p a l m e n t e u n c o n t e n i d o polít ico. 

T e n d r í a n que reducirse los numerosos cuerpos dependientes d e l C o n ­

sejo que se l i s taron anter iormente, y a algunos de ellos darles categoría 

p r o p i a , v inculándolos con la A s a m b l e a , a l a cua l informarían directa­

mente y n o de trasmano. 

A los organismos especializados intergubernamentales habría q u e d i ­

vorciar los d e l Consejo ele a l g u n a manera , dándoles u n cuerpo c o o r d i ­

n a d o r a d m i n i s t r a t i v o y técnico, no político. E l A A C se antoja como que 

podría ser ese órgano coordinador , debidamente reestructurado. Es evi­

dente q u e a las Naciones U n i d a s les está fa l tando u n a institución d e l 

t i p o d e l c a b i n e t francés y el A C C podría der ivar hac ia allá c o n toda 

lógica. 

' L a s N G O , o sea ese enorme r a c i m o de inst i tuciones no gubernamen­

tales que t ienen u n a a c t i v i d a d más b i e n t r i b u n i c i a , deberían a s i m i s m o 

ser escindidas d e l Consejo, para ocupar u n lugar más modesto y p r o p i o , 

p o r e jemplo, af i l iadas a la Secretaría General ." Sus actividades no t ienen 

n i h a n tenido c o m p a t i b i l i d a d a l g u n a con el E C O S O C . 

Se precisa además de u n a nueva ac t i tud de los gobiernos h a c i a e l 

d e p u r a d o E C O S O C que resultara. Los minister ios de relaciones deberían 

tener u n departamento dedicado a ese órgano que central izara y media­

t izara los intereses de las distintas dependencias a las que afecta el fun­

c i o n a m i e n t o d e l Consejo. E n cuanto a las delegaciones, ellas d e b i e r a n 
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integrarse p o r auténticos especialistas, a t i e m p o completo , reconocidos 
p o r su seriedad de propósito y su a p t i t u d en lides internacionales . E l 
Consejo, h a d i c h o Sharp, "está s u p e r p o b l a d o de diplomáticos d e segun­
d o g r a d o y desprovisto de líderes de l a polít ica de d e s a r r o l l o " . ^ 

E l Consejo, a su vez, precisaría de u n a reorganización de métodos, de 
prácticas y de objetivos, que ir ían desde l a selección de temas hasta l a 
predigestión de ellos p o r comités o comisiones. L a s técnicas p a r l a m e n ­
tarias en uso tendrían que revisarse y modif icarse consecuentemente. 
E l p r o c e d i m i e n t o de votación debería cambiarse, o b i e n , s u p r i m i r s e d e l 
todo, para reemplazarse p o r e l consenso, ya que e l voto i m p i d e e n m u c h o 
l a emisión de u n a opin ión verdaderamente corporat iva , autént icamente 
colect iva; esto es, declaraciones razonadas y convenidas i n d i c a n d o cómo 
podría resolverse a lgún p r o b l e m a si es que los gobiernos desean hacerlo , 
o b i e n , manifestando q u e el asunto no está m a d u r o p a r a solucionarse. 

Es c laro también que en su operación debería haber menos retórica, 
más estudio p r e v i o y m a y o r trabajo en casa, p a r a que las reuniones n o 
se c o n v i e r t a n en improvisaciones políticas escasamente product ivas . 

P o r l o que m i r a a su composición a d m i n i s t r a t i v a i n t e r n a , e l E C O S O C 
necesita de u n puesto permanente de director general, o de presidente 
permanente, a u n a d m i t i e n d o que es difícil encontrar u n personaje ade­
c u a d o para ese cargo. Ese jefe ejecutivo d e l Consejo sería en categoría 
segundo sólo al Secretario G e n e r a l y tendría funciones de i m p o r t a n c i a 
y n o , como sucede ahora, que e l presidente d e l E O O S O C n o t iene más 
tarea que ordenar m e d i a n a m e n t e los debates y representar a las delega­
ciones ante l a Secretaría G e n e r a l de las Naciones U n i d a s . 

F i n a l m e n t e , a u n q u e l a rotación frecuente de países m i e m b r o s n o 
permanentes y l a regla de l a distribución geográfica a m p l i a parecen 
atractivas a p r i m e r a vista, quizás fuera menester que los componentes 
p e r m a n e c i e r a n p o r n o menos de seis años y, además, dejar u n a repre­
sentación reg ional más p e r d u r a b l e , para garantizar e n cierta f o r m a l a 
c o n t i n u i d a d , que le está fa l tando. 

Sólo así podría e l Conse jo just i f i car su existencia y superar esa etapa 
intrascendente e n que está met ido desde hace años, y en l a que se 
engolfa más y más. P e r o debe tenerse siempre en cuenta que son sólo 
los países medianos como M é x i c o los que podrían acometer la i n i c i a t i v a 
de remozar y reestructurar a l E C O S O C , pues v is ib lemente las reformas 
radicales n o atraen a las grandes potencias. Son aquel los países, pues, 
los que cargan c o n esa responsabi l idad histórica y no tendrán derecho 
a quejarse de los pobres resultados d e l E C O S O C si no p o n e n dec id idamente 
manos a l a o b r a . 

25 i d . , p. 276. 


